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OMISSAO _DE-RENDIMENTOS ALUGUEL RECEBIDOS DE PESSOA
JURIDICA: LANCAMENTO DE OFICIO. ERRO DA FONTE PAGADORA.
RENDIMENTO DE PESSOA FIiSICA.

Erro.de informacdo em DIRF de pessoa juridica na qual a locataria era socia e
informados de forma equivocada. Conjunto probatério e contexto do caso
concreto que encerra a demonstracdo de que os rendimentos foram pagos por
pessoa fisica. Erro na DIRF informada e ndo retificada pela pessoa juridica.
BENS E DIREITOS COMUNS. DECLARACAO EM SEPARADO. ERRO
DE PREENCHIMENTO. APURAQAO E TRIBUTA(;AO CORRETA DO
IRPF

O conjuge que optar pela tributacdo total dos rendimentos comuns deve
relacionar os bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da
apresentacdo de Ajuste Anual. No caso concreto, o mero erro de
preenchimento na DIRPF de um dos cénjuges, mas cuja tributacdo foi apurada
de forma correta ndo podem impedir a faculdade decorrente da Lei ao
contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
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 Exercício: 2002
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS ALUGUEL RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. LANÇAMENTO DE OFICIO. ERRO DA FONTE PAGADORA. RENDIMENTO DE PESSOA FÍSICA.
 Erro de informação em DIRF de pessoa jurídica na qual a locatária era sócia e informados de forma equivocada. Conjunto probatório e contexto do caso concreto que encerra a demonstração de que os rendimentos foram pagos por pessoa física. Erro na DIRF informada e não retificada pela pessoa jurídica.
 BENS E DIREITOS COMUNS. DECLARAÇÃO EM SEPARADO. ERRO DE PREENCHIMENTO. APURAÇÃO E TRIBUTAÇÃO CORRETA DO IRPF
 O cônjuge que optar pela tributação total dos rendimentos comuns deve relacionar os bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da apresentação de Ajuste Anual. No caso concreto, o mero erro de preenchimento na DIRPF de um dos cônjuges, mas cuja tributação foi apurada de forma correta não podem impedir a faculdade decorrente da Lei ao contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
  1- Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (e-fls. 103/107) por sua precisão e as folhas dos documentos indicados no presente são referentes ao e-fls (documentos digitalizados).

Por meio do Auto de infração de fls. 3, exige-se do contribuinte os montantes de R$5.474,71 de Imposto de Renda pessoa Física Suplementar, R$4.106,03 de Multa de Ofício, R$3.881,02 de juros de mora, cálculo válido até 04/2006.
O presente Auto de Infração originou-se da revisão da declaração de ajuste anual referente ao exercício de 2002, ano-calendário de 2001, efetuada nos com base nos artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871, 926 e 992 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto 3.000, de 26/03/1999.
Foi constatada a existência de irregularidades na declaração e, por consequência alterados os valores das seguintes linhas:
- rendimentos recebidos de pessoas jurídicas de R$90.228,05 para R$101.214,05;
- deduções de dependentes de R$3.240,00 para R$1.080,00;
- dedução de despesas médicas de R$13.'627,88 para R$6.865,84.
Diz a Fiscalização:
Omissão de rendimentos de alugueis ou royalties recebidos de pessoa jurídica. 0 contribuinte recebeu RS 10.986,00 da empresa English House Escala de Inglês Ltda, conforme extrato da DARF.
(...)
Dedução indevida com dependentes. Foram glosadas as deduções referentes a Orlando Serra e Lucília Vidotti Serra por terem apresentado declaração separadamente.
Dedução indevida a titulo de despesas médicas. O contribuinte, regularmente intimado, comprovou despesas médicas dedutíveis somente no valor de R$6.865,84, conforme documentos e relatório da malha anexo ao dossiê que se encontra à disposição do contribuinte.
Tempestivamente o contribuinte ingressou com defesa contra parte do Auto de Infração, alegando, em síntese, o seguinte:
Que os rendimentos de aluguéis foram tributados na declaração de seu cônjuge Elza Gonçalves Serra, CPF 006.417.019-50, 0 que é permitido pela legislação, pois foi gerado por bem comum.
Que tais rendimento foram declarados como rendimento de pessoas físicas, pois o imóvel foi locado em nome de Rosângela Fernandes, CPF 904.137.769-72, proprietária da empresa English House Escola de Inglês Ltda.
Com referência às deduções dos dependentes e a diferença entre as despesas médicas, reconhece que houve falha e efetuou 0 recolhimento de imposto complementar de R$2.453,56.
Pede que seja acolhida a impugnação.
02- A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com decisão da DRJ abaixo ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO soam: A RENDA DE PESSOA FÍSICA-IRPF
Exercício: 2002
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO DE OFICIO.
Será efetuado lançamento de ofício, no caso de omissão de rendimentos tributáveis percebidos pelo contribuinte e omitidos na declaração de ajuste anual.
BENS E DIREITOS COMUNS. DECLARAÇÃO EM SEPARADO.
O cônjuge que optar pela tributação total dos rendimentos comuns deve relacionar os bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da apresentação de Ajuste Anual.
IMPUGNAÇÃO. PROVAS.
A impugnação deve ser instruída com os elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem não têm qualquer relevância.
Lançamento Procedente

03 � Houve a interposição de recurso voluntário pelo contribuinte às e-fls. 111/112, com documentos às fls. 113/155 sendo o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

04 � Recebo o recurso por estarem presentes as condições de admissibilidade.

05 � O lançamento do crédito tributário tem por motivação o seguinte, de acordo com o e-fls 6/7 identificado abaixo, sendo objeto do presente recurso apenas os rendimentos relacionados ao valor de R$ 10.986,00 da Empresa English House Escola de Inglês Ltda., sendo que os demais itens e valores foram objeto de recolhimento por parte do contribuinte:

O PRESENTE AUTO DE INFRAÇÃO ORIGINOU-SE DA REVISÃO DE SUA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2002, ANO-CALENDÁRIO DE 2001. EFETUADA COM BASE NOS ARTIGOS 788, 835 A 839, 841, 844, 871, 926 E 992, DO REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA, DECRETO 3.000, DE 26 DE MARÇO DE 1999. FOI CONSTATADA A EXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NA DECLARAÇÃO, CONFORME DESCRITO E CAPITULADO EM ANEXO.
FORAM ALTERADOS OS VALORES DAS SEGUINTES LINHAS DE SUA DECLARAÇÃO:
*RENDIMENTOS RECEBIDOS PESSOAS JURÍDICAS PARA R$ 101.214,05 .
*DEDUÇÕES DE DEPENDENTES PARA R$ 1.080,00 .
*DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS PARA R$ 6.865,84 .
FOI APURADO SALDO DE IMPOSTO A PAGAR (CÓDIGO DARF 0211) NO VALOR DE R$ 1.141,83 APÓS A REVISÃO DE SUA DECLARAÇÃO.
O SALDO DO IMPOSTO A PAGAR APURADO APUS A REVISÃO DA DECLARAÇÃO REPRESENTA O VALOR DECLARADO PELO CONTRIBUINTE, EM RELAÇÃO AO QUAL PERMANECEM EM VIGOR AS DATAS DE VENCIMENTO FIXADAS NA LEGISLAÇÃO, RESPEITADA A OPÇÃO PARA PAGAMENTO EM QUOTA ÚNICA OU EM VÁRIAS QUOTAS ATÉ O NÚMERO DE SEIS E OBSERVADO O VALOR MÍNIMO DE CADA QUOTA.
FOI. APURADO IMPOSTO SUPLEMENTAR (CÓDIGO DARF 2904) NO VALOR DE R$ 5.474,71 APÓS A REVISÃO DE SUA DECLARAÇÃO. PARA RECOLHIMENTO DESTE VALOR, VIDE "INSTRUÇÕES DE PAGAMENTO DO IMPOSTO SUPLEMENTAR" EM FOLHA DE CONTINUAÇÃO ANEXA AO AUTO DE INFRAÇÃO.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS OU ROYALTIES RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. O CONTRIBUINTE RECEBEU R$10.986,00 DA EMPRESA ENGLISH HOUSE ESCOLA DE INGLÊS LTDA, CONFORME EXTRATO DA DIRF.
ENQUADRAMENTO LEGAL: ARTS.  1 A 3 DA LEI    7.713/88; ARTS.   1 A 3 DA LEI 8.134/90; ARTS. 3 E 11 DA LEI 9.250/95; ART.  21 DA LEI 9.532/97; LEI 9.887/99; ARTS. 49 A 53 DO DECRETO 3.000/99 - RIR/1999.
DEDUÇÃO INDEVIDA COM DEPENDENTES(S).
FORAM GLOSADAS AS DEDUÇÕES REFERENTES A ORLANDO SERRA E LUCÍLIA VIDOTTI SERRA POR TEREM APRESENTADO DECLARAÇÃO SEPARADAMENTE. ENQUADRAMENTO LEGAL: ART. 8, INCISO II, ALÍNEA  C E ART. 35 DA LEI 9.250/95; ART. 38 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 15/2001.
DEDUÇÃO INDEVIDA A TÍTULO DE DESPESAS MÉDICAS.
O CONTRIBUINTE, REGULARMENTE INTIMADO, COMPROVOU DESPESAS MÉDICAS DEDUTÍVEIS SOMENTE NO VALOR DE R$6.865,84, CONFORME DOCUMENTOS E RELATÓRIO DA MALHA ANEXO AO DOSSIÊ QUE SE ENCONTRA À DISPOSIÇÃO DO CONTRIBUINTE.
ENQUADRAMENTO LEGAL: ART. 8, INCISO II, ALÍNEA A E PARÁGRAFOS 2 E 3 DA LEI 9.250/95; ARTS. 43 A 48 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 15/2001

06 � A DRJ por sua vez entendeu pela procedência do lançamento, justificando a decisão conforme segue:
Com referência ao valor de R$510.986,00, que foi recebido, segundo a Fiscalização, da empresa English House Escola de lnglês Ltda, diz o contribuinte que tal valor foi tributado na declaração de seu cônjuge Elza Gonçalves Serra.
Às fls. 17-19, consta cópia da Declaração de Ajuste Anual Simplificada apresentada tempestivamente por sua esposa, onde foi informado como rendimento tributável o valor de R$18.963,59.
Na Declaração de Ajuste Anual apresentada pelo autuado é possível constatar que se trata de declaração em separado, havendo a informação do CPF de sua cônjuge e assinalada como �NÃO� a opção se a declaração e' em conjunto (fl. 10).
A Instrução Normativa SRF n° 25, de 29 de abril de 1996, que dispõe sobre normas de tributação relativas ã incidência do imposto de renda das pessoas físicas, estabelece em seu art. 4° que, em relação aos rendimentos comuns produzidos por bens ou direitos, no caso de propriedade em comunhão decorrente de sociedade conjugal, a tributação incidirá sobre cinqüenta por cento do total dos rendimentos comuns, em nome de cada cônjuge, ou, opcionalmente, os rendimentos serão tributados pelo total, em nome de um dos cônjuges.
Portanto, existe a permissão legal para que um dos cônjuges opte pela inclusão na sua declaração, além de seus rendimentos próprios, o total dos rendimentos produzidos pelos bens comuns, compensando inclusive o valor do imposto pago ou retido na fonte, independentemente de qual dos cônjuges tenha sofrido a retenção ou efetuado o pagamento.
Contudo, há que se observado o que contém o Manual de Preenchimento da Declaração de Ajuste Anual, quando trata dos bens e direitos que devem ser declarados:
BENS E DIREITOS COMUNS- DECLARAÇÃO EM SEPARADO
(...)
O cônjuge que optar pela tributação total dos rendimentos comuns deve relacionar os bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da apresentação de Ajuste Anual. Neste caso, os bens e direitos comuns devem ser declarados pelo outro cônjuge.
Como se observa, tal diretriz não foi cumprida, tendo em vista que a contribuinte Elza Gonçalves Serra, em sua declaração simplificada, no item destinado à declaração de bens e direitos, apenas informou:
Os bens de propriedade comum do casal estão relacionados na declaração do cônjuge Elpídio Serra (CPF 022.078.269-5).
Em face do descumprimento dessa determinação, não há como acatar os argumentos do contribuinte. Além disso, Elza Gonçalves Serra, em sua declaração, não diz a origem dos seus rendimentos.
Por outro lado, a alegação de que os rendimentos são provenientes de pessoas físicas e não jurídicas, não há nos autos nenhum documento comprovando esse fato.
Veja-se que o único documento juntado aos autos que poderia comprovar essa afirmação seria o contrato de fls. 22, que foi firmado entre Elpídio Serra (locador) e Rosangela Fernandes (locatária). Entretanto, na cláusula segunda do referido contrato consta:
O prazo de locação e' de 12 meses, a contar de 01 de outubro de 1999 terminando em 01 de outubro de 2000.
O presente auto de infração, está tratando da declaração relativa ao exercício de 2002, ano-calendário 2001 e não do período constante no contrato acima mencionado.
Portanto, o período do contrato não corresponde ao período do lançamento e, desse modo, não há como acatar a alegação formulada. Grifei

07 - O contribuinte, por sua vez, apresenta a sua irresignação alegando o seguinte em suas razões recursais:

Os rendimentos de aluguéis no valor de R$ 10.986,00 provenientes do imóvel do casal situado na Rua Basílio Saltchuk, 46 - Centro - Maringá - Pr (anexo 1 - matricula registro do imóvel), imóvel este adquirido na constância do casamento sob o regime de comunhão universal de bens (anexo 2 - certidão casamento).
O referido imóvel foi locado a Rosangela Fernandes CPF 904.137.769-72 em 17/10/2000 tendo como administradora a Imobiliária 2001 de Maringá Ltda CNPJ 75.239.897/0001-00 (anexo 3 - relação de alugueis recebidos em 2001 da Imobiliária 2001), (anexo 4 � contrato de locação).
Neste imóvel se estabeleceu a empresa English House Escola de Inglês Ltda CNPJ 03.467.725/0001-82 (anexo 5 - copia do CNPJ da empresa English House), a qual tem como uma das sócias a Sra. Rosangela Fernandes (anexo 6 - copia do contrato social e posteriores alterações da empresa English House).
A divergência nas informações provieram da DIRF ( anexo 7 - DIRF 2002/2001 da empresa English House) apresentada pela. referida empresa, pois a mesma informou erroneamente ter pago aluguel ao Sr. Elpídio Serra, o que de fato não aconteceu pois os pagamentos, recebimentos e contratos dos alugueis são entre pessoas físicas (Elpídio Serra x Rosangela Fernandes).
Os rendimentos de aluguéis recebidos não foram omitidos, sendo os mesmos devidamente tributados na declaração de seu cônjuge ELZA GONÇALVES SERRA � CPF 006.417.019-50 (anexo 8 - DIRPF 2002/2001 Elza Gonçalves Serra), pois conforme permite a legislação em vigor, que os rendimentos gerados por bens comuns do casal, podem opcionalmente serem tributados em nome de um dos cônjuges (RIR/99 �Decreto 3.000 de 26/03/99 -Art. 6°, parágrafo único). Tais rendimentos foram declarados como rendimentos auferidos de pessoas físicas, sendo o valor recebido no ano de 2001 da Sra. Rosangela Fernandes de R$ 10.824,00 (dez mil, oitocentos e vinte e quatro reais), com dedução de R$ 865,92 (oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e dois centavos), referentes à taxas da imobiliária, tributando portanto pelo valor líquido de RS 9.958,08 (nove mil, novecentos e cinqüenta e oito reais e oito centavos). Assim na declaração do cônjuge Elza Gonçalves Serra os rendimentos tributáveis de R$ 18.963,59 incluem os rendimentos recebidos de Rosangela Fernandes e demais alugueis como consta no demonstrativo da Imobiliária 2001 de Maringá Ltda. (anexo 3).

08 � Recebo os documentos de fls. 113/155 juntados ao recurso por entender que houve início de prova junto à defesa e as juntadas em recurso ficam evidenciando que tratam de documentos na forma do art. 16§ 4º �c�  do Decreto 70.235/72. 
09 � Existem dois fundamentos na decisão de piso para manter o lançamento, um deles é o relacionado a questão da inclusão apenas na declaração da cônjuge do recorrente, além de seus rendimentos próprios, o total dos rendimentos produzidos pelos bens comuns do casal, e o fato de entender que não foram comprovados que os rendimentos foram pagos por pessoa física e não a pessoa jurídica em decorrência da juntada de contrato de locação anterior ao exercício lançado.

10 � Contudo, entendo que merece ser provido o recurso do contribuinte, posto que comprovadas as alegações do contribuinte rebatendo os fundamentos da decisão de piso, devendo ser reformada.

11 � Quanto ao primeiro ponto sobre a tributação dos rendimentos comuns do casal, entendo que dever ser afastada a parte da fundamentação que entendeu que a cônjuge do contribuinte não atendeu aos termos do Manual de Preenchimento da Declaração de Ajuste Anual, apesar da decisão de piso ter entendido que há previsão legal de acordo com o art. 4º da IN 25/96 para tanto ao decidir que: �Portanto, existe a permissão legal para que um dos cônjuges opte pela inclusão na sua declaração, além de seus rendimentos próprios, o total dos rendimentos produzidos pelos bens comuns, compensando inclusive o valor do imposto pago ou retido na fonte, independentemente de qual dos cônjuges tenha sofrido a retenção ou efetuado o pagamento.�

12 � Ora, resta claro que o manual de preenchimento da declaração de ajuste anual é mera norma infralegal e meramente informativa e complementar que trata apenas de procedimentos para orientação ao contribuinte e Administração Tributária para preenchimento da DIRPF.

13 � Da forma como julgado esse ponto do assunto a decisão da DRJ está dando prevalência à uma norma regulamentar em detrimento a uma norma legal e infralegal, sendo que pelo contexto do caso em questão é importante que se estabeleça a diferença: uma coisa é a infração à Lei com a omissão de declarações e de rendimentos e, outra muito diferente é o mero erro de preenchimento da DIRPF passível de retificação.

14 � Não vejo infração à Lei, tanto que a própria DRJ entendeu que na forma da tributação e o contexto apresentado pelo contribuinte não está equivocado, tanto que a própria autoridade lançadora não questiona esse fato no lançamento, sendo a meu ver excesso de preciosismo e inovação jurídica indevida quanto a questão indicada no auto de infração ocasionado na decisão de piso.

15 � Veja que o Decreto 3000/99 (RIR/99) vigente na época dos fatos assim indicava a forma correta de como devem ser tributados os rendimentos na constância da sociedade conjugal e como os valores devem ser informados na hipótese de declaração em separado, em seus arts. 6º e 7º, verbis:

Rendimentos na Constância da Sociedade Conjugal 
Art. 6º Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge terá seus rendimentos tributados na proporção de (Constituição, art. 226, § 5 º):
I - cem por cento dos que lhes forem próprios;
II - cinqüenta por cento dos produzidos pelos bens comuns.
Parágrafo  único. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos cônjuges.
Declaração em Separado
Art. 7º Cada cônjuge deverá incluir, em sua declaração, a totalidade dos rendimentos próprios e a metade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns.
§ 1 ºO imposto pago ou retido na fonte sobre os rendimentos produzidos pelos bens comuns deverá ser compensado na declaração, na proporção de cinqüenta por cento para cada um dos cônjuges, independentemente de qual deles tenha sofrido a retenção ou efetuado o recolhimento.
§ 2 ºNa hipótese prevista no parágrafo único do artigo anterior, o imposto pago ou retido na fonte será compensado na declaração, em sua totalidade, pelo cônjuge que declarar os rendimentos, independentemente de qual deles tenha sofrido a retenção ou efetuado o recolhimento.
§ 3 ºOs bens comuns deverão ser relacionados somente por um dos cônjuges, se ambos estiverem obrigados à apresentação da declaração, ou, obrigatoriamente, pelo cônjuge que estiver apresentando a declaração, quando o outro estiver desobrigado de apresentá-la.

16 � Da mesma forma, além da IN 25/96 mencionada pela decisão recorrida, na época da declaração constava a regra do art. 4º da IN 15/2001 abaixo reproduzida:

Rendimentos comuns
Art. 4o Os rendimentos comuns produzidos por bens ou direitos, cuja propriedade seja em condomínio ou decorra do regime de casamento, são tributados da seguinte forma:
I - na propriedade em condomínio, a tributação é proporcional à participação de cada condômino;
II - na propriedade em comunhão decorrente de sociedade conjugal, inclusive no caso de contribuinte separado de fato, a tributação, em nome de cada cônjuge, incide sobre cinqüenta por cento do total dos rendimentos comuns;
III - na propriedade em condomínio decorrente da união estável, a tributação incide sobre cinqüenta por cento do total dos rendimentos relativos aos bens possuídos em condomínio, em nome de cada convivente, salvo estipulação contrária em contrato escrito.
Parágrafo único. No caso do inciso II, os rendimentos são, opcionalmente, tributados pelo total, em nome de um dos cônjuges.

17 � Assim, neste ponto, entendo que assiste razão ao Recorrente, posto tratar-se de mero erro de preenchimento sendo que as regras a respeito da tributação foram respeitadas pelo contribuinte.

18 � Quanto aos demais pontos da decisão de piso, pela livre apreciação das provas, na forma do art. 29 do Decreto 70.235/72, entendo que merece ser reformada a decisão de piso, senão vejamos.

19 � O contribuinte traz à colação a comprovação da propriedade do imóvel locado às fls. 113 (certidão de matrícula) e a comprovação do casamento com a Sra. Elza Gonçalves Serra fls. 123.

20 � Para rebater os fundamentos da decisão de piso assim indicado: �Veja-se que o único documento juntado aos autos que poderia comprovar essa afirmação seria o contrato de fls. 22, que foi firmado entre Elpídio Serra (locador) e Rosangela Fernandes (locatária). Entretanto, na cláusula segunda do referido contrato consta: O prazo de locação e' de 12 meses, a contar de 01 de outubro de 1999 terminando em 01 de outubro de 2000. O presente auto de infração, está tratando da declaração relativa ao exercício de 2002, ano-calendário 2001 e não do período constante no contrato acima mencionado Portanto, o período do contrato não corresponde ao período do lançamento e, desse modo, não há como acatar a alegação formulada.�, junta às fls. 127/134 o contrato de locação do mesmo imóvel e com as mesmas pessoas com vigência de 48 meses iniciando em 01/10/2000 a 01/10/2004, havendo na realidade a prorrogação do contrato anterior.

21 � O contribuinte ainda apresenta às fls. 125/126 a relação de alugueis creditados e comissões debitadas da Imobiliária 2001 de Maringá Ltda., mesma indicada no contrato de locação como recebedora dos rendimentos do aluguel, sendo a administradora do imóvel, indicando como locatária a pessoa de Rosangela Fernandes, mesma pessoa indicada no contrato de locação e proprietária da empresa English House Idiomas, fls. 135/150:

22 � Tudo leva a crer, pelo contexto probatório levado a cabo pelo contribuinte e a confrontação de tais documentos, que houve realmente erro na informação da DIRF enviada pela Pessoa Jurídica de fls. 151/152 juntada pelo contribuinte e não retificada.

23 � Veja que a própria pessoa jurídica, além de incorrer em erro na comunicação do rendimento pago, deveria ter efetuado como pessoa jurídica a retenção na fonte de tais rendimentos pagos de locação, fato também não informado. Portanto, entendo que há a comprovação de que os rendimentos são originários de pessoa física e não pessoa jurídica.

24 � Quanto a outro ponto comum a esse assunto e indicado pela DRJ de que a cônjuge do recorrente não diz a origem dos rendimentos em sua declaração e que são os rendimentos relacionados a essa locação, ao contrário do indicado pela DRJ, entendo que houve sim a demonstração, posto que o documento de fls. 20/23 entregue à fiscalização e reproduzidos novamente às fls. 125/126 no recurso referente a �relação de alugueis creditados e comissões debitadas� comprovam o valor declarado pela cônjuge do contribuinte, bastando verificar que do total de 2001 de R$ 20.612,52 com a dedução das comissões de R$ 1.648,93 chegamos ao valor de R$ 18.963,59, sendo o mesmo valor do rendimento declarado (fls. 154) pela Sra. Elza Gonçalves Serra.

25 � Se o documento de fls. 20/23 não tivesse valor probatório, e tais rendimentos recebidos da pessoa física de Rosangela Fernandes não fossem verdadeiros, a própria fiscalização ao receber tal documento entregue pelo contribuinte quando da malha fiscal, o utilizaria para lançar por exemplo como omissão de rendimento os demais valores indicados como aluguel dos inquilinos Alice Liberato Gargaro, Nivalda Bonacin e RM Koyama e Cia Ltda., sendo relacionados a outros locações de imóveis do casal, uma vez que existem outros imóveis declarados na DIRPF do contribuinte a época.

26 � Por mais que a esposa do cônjuge não tenha indicado a fonte dos rendimentos, pelos menos não o constam no resumo da declaração de fls. 154/155, mas tudo leva a crer que são os indicados às fls. 20/23 e 125/126, alguns na ocasião que deveriam ser declarados no carnê-leão (Alice Liberato Gargaro, Nivalda Bonacin e de Rosangela Fernandes) e outros retidos na fonte (RM Koyama e Cia Ltda), diga-se de passagem, em vista do contexto e do conjunto probatório produzido e da verossimilhança das alegações, entendo que está justificado de que o rendimento não é de pessoa jurídica, mas de pessoa física e que tais rendimentos foram devidamente declarados e tributados na declaração da cônjuge do recorrente.

Conclusão

27 - Diante do exposto, conheço do recurso para DAR LHE PROVIMENTO cancelando a autuação, na forma da fundamentação.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso  
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Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)

Relatorio

1- Adoto inicialmente como relatério a narrativa constante do V. Acérdao da DRJ
(e-fls. 103/107) por sua precisdo e as folhas dos documentos indicados no presente séo referentes
ao e-fls (documentos digitalizados).

Por meio do Auto de infragdo de fls. 3, exige-se do contribuinte 0os montantes de
R$5.474,71 de Imposto de Renda pessoa Fisica Suplementar, R$4.106,03 de Multa de
Oficio, R$3.881,02 de juros de mora, calculo valido até 04/2006.

O presente Auto de Infracdo originou-se da revisdo da declaracdo de ajuste anual
referente ao exercicio de 2002, ano-calendario de 2001, efetuada nos com base nos
artigos 788, 835 a 839, 841, 844, 871, 926 e 992 do Regulamento do Imposto de Renda,
Decreto 3.000, de 26/03/1999.

Foi constatada a existéncia de irregularidades na declaracdo e, por consequéncia
alterados os valores das seguintes linhas:

- rendimentos recebidos de pessoas juridicas de R$90.228,05 para R$101.214,05;
- deducdes de dependentes de R$3.240,00 para R$1.080,00;

- dedugdo de despesas médicas de R$13.'627,88 para R$6.865,84.

Diz a Fiscalizacéo:

Omissdo de rendimentos de alugueis ou royalties recebidos de pessoa juridica. O
contribuinte recebeu RS 10.986,00 da empresa English House Escala de Inglés Ltda,
conforme extrato da DARF.

()

Deducao indevida com dependentes. Foram glosadas as deducgdes referentes a Orlando
Serra e Lucilia Vidotti Serra por terem apresentado declaragdo separadamente.

Deducéo indevida a titulo de despesas médicas. O contribuinte, regularmente intimado,
comprovou despesas médicas dedutiveis somente no valor de R$6.865,84, conforme
documentos e relatorio da malha anexo ao dossié que se encontra a disposicao do
contribuinte.

Tempestivamente o contribuinte ingressou com defesa contra parte do Auto de Infracao,
alegando, em sintese, 0 seguinte:

Que os rendimentos de aluguéis foram tributados na declaragdo de seu conjuge Elza
Goncalves Serra, CPF 006.417.019-50, 0 que é permitido pela legisla¢do, pois foi
gerado por bem comum.

Que tais rendimento foram declarados como rendimento de pessoas fisicas, pois o
imovel foi locado em nome de Rosangela Fernandes, CPF 904.137.769-72, proprietaria
da empresa English House Escola de Inglés Ltda.



FI. 3do Ac6rddo n.° 2201-005.262 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10950.001291/2006-71

Com referéncia as dedugdes dos dependentes e a diferenca entre as despesas médicas,
reconhece que houve falha e efetuou O recolhimento de imposto complementar de
R$2.453,56.

Pede que seja acolhida a impugnacéo.

02- A impugnacdo do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com
decisdo da DRJ abaixo ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO soam: A RENDA DE PESSOA FISICA-IRPF
Exercicio: 2002
OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO DE OFICIO.

Serd efetuado lancamento de oficio, no caso de omissdo de rendimentos tributaveis
percebidos pelo contribuinte e omitidos na declaracéo de ajuste anual.

BENS E DIREITOS COMUNS. DECLARAGAO EM SEPARADO.

O cdnjuge que optar pela tributagdo total dos rendimentos comuns deve relacionar os
bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da apresentagéo de Ajuste Anual.

IMPUGNACAO. PROVAS.
A impugnacdo deve ser instruida com os elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa. Simples alegagdes desacompanhadas dos meios de prova que as

justifiguem ndo tém qualquer relevancia.

Langamento Procedente

03 — Houve a interposicdo de recurso voluntario pelo contribuinte as e-fls.
111/112, com documentos as fls. 113/155 sendo o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso, Relator.

04 — Recebo o recurso por estarem presentes as condigdes de admissibilidade.

05 — O lancamento do credito tributario tem por motivacdo o seguinte, de acordo
com o e-fls 6/7 identificado abaixo, sendo objeto do presente recurso apenas os rendimentos
relacionados ao valor de R$ 10.986,00 da Empresa English House Escola de Inglés Ltda., sendo
que os demais itens e valores foram objeto de recolhimento por parte do contribuinte:
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O PRESENTE AUTO DE INFRAGAO ORIGINOU-SE DA REVISAO DE SUA
DECLARAGAO DE AJUSTE ANUAL REFERENTE AO EXERCICIO DE 2002,
ANO-CALENDARIO DE 2001. EFETUADA COM BASE NOS ARTIGOS 788, 835
A 839, 841, 844, 871, 926 E 992, DO REGULAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA,
DECRETO 3.000, DE 26 DE MARCO DE 1999. FOI CONSTATADA A
EXISTENCIA DE IRREGULARIDADES NA DECLARAGAO, CONFORME
DESCRITO E CAPITULADO EM ANEXO.

FORAM ALTERADOS OS VALORES DAS SEGUINTES LINHAS DE SUA
DECLARACAQ:

* RENDIMENTOS RECEBIDOS PESSOAS JURIDICAS PARA R$ 101.214,05 .
* DEDUCOES DE DEPENDENTES PARA R$ 1.080,00 .
* DEDUCOES DE DESPESAS MEDICAS PARA R$ 6.865,84 .

FOI' APURADO SALDO DE IMPOSTO A PAGAR (CODIGO DARF 0211) NO
VALOR DE R$ 1.141,83 APOS A REVISAO DE SUA DECLARAGCAO.

O SALDO DO IMPOSTO A PAGAR APURADO APUS A REVISAO DA
DECLARACAO REPRESENTA O VALOR DECLARADO PELO CONTRIBUINTE,
EM RELACAO AO QUAL PERMANECEM EM VIGOR AS DATAS DE
VENCIMENTO FIXADAS NA LEGISLACAO, RESPEITADA A OPCAO PARA
PAGAMENTO EM QUOTA UNICA OU EM VARIAS QUOTAS ATE O NUMERO
DE SEIS E OBSERVADO O VALOR MINIMO DE CADA QUOTA.

FOI. APURADO IMPOSTO SUPLEMENTAR (CODIGO DARF 2904) NO VALOR
DE R$ 547471 APOS A REVISAO DE SUA DECLARACAO. PARA
RECOLHIMENTO DESTE VALOR, VIDE "INSTRUCOES DE PAGAMENTO DO
IMPOSTO SUPLEMENTAR" EM FOLHA DE CONTINUACAO ANEXA AO AUTO
DE INFRACAO.

OMISSAO DE RENDIMENTOS DE ALUGUEIS OU ROYALTIES RECEBIDOS DE
PESSOA JURIDICA. O CONTRIBUINTE RECEBEU R$10.986,00 DA EMPRESA
ENGLISH HOUSE ESCOLA DE INGLES LTDA, CONFORME EXTRATO DA
DIRF.

ENQUADRAMENTO LEGAL: ARTS. 1 A3DALEIl 7.713/88; ARTS. 1A 3DA
LEI 8.134/90; ARTS. 3 E 11 DA LEI 9.250/95; ART. 21 DA LEI 9.532/97; LEI
9.887/99; ARTS. 49 A 53 DO DECRETO 3.000/99 - RIR/1999.

DEDUCAO INDEVIDA COM DEPENDENTES(S).

FORAM GLOSADAS AS DEDUGCOES REFERENTES A ORLANDO SERRA E
LUCILIA VIDOTTI SERRA POR TEREM APRESENTADO DECLARACAO
SEPARADAMENTE. ENQUADRAMENTO LEGAL: ART. 8, INCISO II, ALINEA
C E ART. 35 DA LEI 9.250/95; ART. 38 DA INSTRUCAO NORMATIVA SRF
15/2001.

DEDUCAO INDEVIDA A TiTULO DE DESPESAS MEDICAS.

O CONTRIBUINTE, REGULARMENTE INTIMADO, COMPROVOU DESPESAS
MEDICAS DEDUTIVEIS SOMENTE NO VALOR DE R$6.865,84, CONFORME
DOCUMENTOS E RELATORIO DA MALHA ANEXO AO DOSSIE QUE SE
ENCONTRA A DISPOSICAO DO CONTRIBUINTE.
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ENQUADRAMENTO LEGAL: ART. 8, INCISO II, ALINEA A E PARAGRAFOS 2
E 3 DA LEI 9.250/95; ARTS. 43 A 48 DA INSTRUGAO NORMATIVA SRF 15/2001

06 — A DRJ por sua vez entendeu pela procedéncia do lancamento, justificando a
decisdo conforme segue:

Com referéncia ao valor de R$510.986,00, que foi recebido, segundo a Fiscalizagéo, da
empresa English House Escola de Inglés Ltda, diz o contribuinte que tal valor foi
tributado na declaragéo de seu c6njuge Elza Gongalves Serra.

As fls. 17-19, consta copia da Declaracdo de Ajuste Anual Simplificada apresentada
tempestivamente por sua esposa, onde foi informado como rendimento tributavel o
valor de R$18.963,59.

Na Declaracdo de Ajuste Anual apresentada pelo autuado € possivel constatar que se
trata de declaragdo em separado, havendo a informa¢do do CPF de sua conjuge e
assinalada como “NAO” a op¢do se a declaragdo e' em conjunto (fl. 10).

A Instrugcdo Normativa SRF n° 25, de 29 de abril de 1996, que dispde sobre normas de
tributacdo relativas & incidéncia do imposto de renda das pessoas fisicas, estabelece em
seu art. 4° que, em relacdo aos rendimentos comuns produzidos por bens ou direitos, no
caso de propriedade em comunhdo decorrente de sociedade conjugal, a tributacdo
incidira sobre cinquienta por cento do total dos rendimentos comuns, em nome de cada
cbnjuge, ou, opcionalmente, os rendimentos seréo tributados pelo total, em nome de um
dos conjuges.

Portanto, existe a permissdo legal para que um dos conjuges opte pela inclusdo na sua
declaracdo, além de seus rendimentos préprios, o total dos rendimentos produzidos
pelos bens comuns, compensando inclusive o valor do imposto pago ou retido na fonte,
independentemente de qual dos cOnjuges tenha sofrido a retencdo ou efetuado o
pagamento.

Contudo, hd que se observado o que contém o Manual de Preenchimento da
Declaracdo de Ajuste Anual, quando trata dos bens e direitos que devem ser
declarados:

BENS E DIREITOS COMUNS- DECLARACAO EM SEPARADO

O cbnjuge que optar pela tributacdo total dos rendimentos comuns deve relacionar
0s bens e direitos comuns, salvo se estiver desobrigado da apresentacdo de Ajuste
Anual. Neste caso, 0s bens e direitos comuns devem ser declarados pelo outro

conjuge.

Como se observa, tal diretriz ndo foi cumprida, tendo em vista gue a contribuinte Elza
Goncalves Serra, em sua declaracdo simplificada, no item destinado a declaracdo de
bens e direitos, apenas informou:

Os bens de propriedade comum do casal estdo relacionados na declaracdo do
conjuge Elpidio Serra (CPF 022.078.269-5).

Em face do descumprimento dessa determinacdo, ndo ha como acatar os argumentos
do contribuinte. Além disso, Elza Goncalves Serra, em sua declaracdo, ndo diz a
origem dos seus rendimentos.
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Por outro lado, a alegacéo de que os rendimentos sdo provenientes de pessoas fisicas e
nao juridicas, ndo ha nos autos nenhum documento comprovando esse fato.

Veja-se _gue 0 Unico documento juntado aos autos gue poderia comprovar essa
afirmacédo seria o contrato de fls. 22, que foi firmado entre Elpidio Serra (locador) e
Rosangela Fernandes (locataria). Entretanto, na clausula sequnda do referido contrato
consta:

O prazo de locacdo e' de 12 meses, a contar de 01 de outubro de 1999 terminando
em 01 de outubro de 2000.

O presente auto de infracdo, esta tratando da declaracéo relativa ao exercicio de 2002,
ano-calendario 2001 e ndo do periodo constante no contrato acima mencionado.

Portanto, o periodo do contrato ndo corresponde ao periodo do lancamento e, desse
modo, ndo ha como acatar a alegacdo formulada. Grifei

07 - O contribuinte, por sua vez, apresenta a sua irresignacao alegando o seguinte
em suas razoes recursais:

Os rendimentos de aluguéis no valor de R$ 10.986,00 provenientes do imdvel do casal
situado na Rua Basilio Saltchuk, 46 - Centro - Maringa - Pr (anexo 1 - matricula registro
do imdvel), imdvel este adquirido na constdncia do casamento sob o regime de
comunh&o universal de bens (anexo 2 - certiddo casamento).

O referido imo6vel foi locado a Rosangela Fernandes CPF 904.137.769-72 em
17/10/2000 tendo como administradora a Imobilidria 2001 de Maringa Ltda CNPJ
75.239.897/0001-00 (anexo 3 - relagdo de alugueis recebidos em 2001 da Imobiliéria
2001), (anexo 4 — contrato de locag&o).

Neste imdvel se estabeleceu a empresa English House Escola de Inglés Ltda CNPJ
03.467.725/0001-82 (anexo 5 - copia do CNPJ da empresa English House), a qual tem
como uma das socias a Sra. Rosangela Fernandes (anexo 6 - copia do contrato social e
posteriores alteracGes da empresa English House).

A divergéncia nas informagdes provieram da DIRF ( anexo 7 - DIRF 2002/2001 da
empresa English House) apresentada pela. referida empresa, pois a mesma informou
erroneamente ter pago aluguel ao Sr. Elpidio Serra, o que de fato ndo aconteceu pois 0s
pagamentos, recebimentos e contratos dos alugueis sdo entre pessoas fisicas (Elpidio
Serra x Rosangela Fernandes).

Os rendimentos de aluguéis recebidos ndo foram omitidos, sendo 0s mesmos
devidamente tributados na declaracdo de seu cénjuge ELZA GONCALVES SERRA -
CPF 006.417.019-50 (anexo 8 - DIRPF 2002/2001 Elza Gongalves Serra), pois
conforme permite a legislacdo em vigor, que os rendimentos gerados por bens comuns
do casal, podem opcionalmente serem tributados em nome de um dos cénjuges (RIR/99
—Decreto 3.000 de 26/03/99 -Art. 6°, paragrafo (nico). Tais rendimentos foram
declarados como rendimentos auferidos de pessoas fisicas, sendo o valor recebido no
ano de 2001 da Sra. Rosangela Fernandes de R$ 10.824,00 (dez mil, oitocentos e vinte e
quatro reais), com deducéo de R$ 865,92 (oitocentos e sessenta e cinco reais e noventa e
dois centavos), referentes a taxas da imobiliaria, tributando portanto pelo valor liquido
de RS 9.958,08 (nove mil, novecentos e cingilienta e oito reais e oito centavos). Assim
na declaracdo do conjuge Elza Gongalves Serra os rendimentos tributdveis de R$
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18.963,59 incluem os rendimentos recebidos de Rosangela Fernandes e demais alugueis
como consta no demonstrativo da Imobiliaria 2001 de Maringé Ltda. (anexo 3).

08 — Recebo os documentos de fls. 113/155 juntados ao recurso por entender que
houve inicio de prova junto a defesa e as juntadas em recurso ficam evidenciando que tratam de
documentos na forma do art. 16§ 4° “c” * do Decreto 70.235/72.

09 — Existem dois fundamentos na deciséo de piso para manter o lancamento, um
deles ¢ o relacionado a questdo da inclusdo apenas na declaracdo da conjuge do recorrente, alem
de seus rendimentos préprios, o total dos rendimentos produzidos pelos bens comuns do casal, e
o fato de entender que ndo foram comprovados que 0s rendimentos foram pagos por pessoa
fisica e ndo a pessoa juridica em decorréncia da juntada de contrato de locacdo anterior ao
exercicio lancado.

10 — Contudo, entendo que merece ser provido o recurso do contribuinte, posto
que comprovadas as alegagdes do contribuinte rebatendo os fundamentos da decisdo de piso,
devendo ser reformada.

11 — Quanto ao primeiro ponto sobre a tributacdo dos rendimentos comuns do
casal, entendo que dever ser afastada a parte da fundamentacdo que entendeu que a conjuge do
contribuinte ndo atendeu aos termos do Manual de Preenchimento da Declaragdo de Ajuste
Anual, apesar da decisdo de piso ter entendido que ha previsdo legal de acordo com o art. 4° da
IN 25/96 para tanto ao decidir que: “Portanto, existe a permissdo legal para que um dos
cbnjuges opte pela inclusdo na sua declaracdo, além de seus rendimentos proprios, o total dos
rendimentos produzidos pelos bens comuns, compensando inclusive o valor do imposto pago ou
retido na fonte, independentemente de qual dos conjuges tenha sofrido a retencéo ou efetuado o
pagamento.”

12 — Ora, resta claro que o manual de preenchimento da declaracéo de ajuste anual
¢ mera norma infralegal e meramente informativa e complementar que trata apenas de
procedimentos para orientacdo ao contribuinte e Administracdo Tributaria para preenchimento
da DIRPF.

! Art. 16. A impugnagfo mencionara:

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagcdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Produgdo de efeito)

c) destine-se a contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos. (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997) (Producdo de efeito)
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13 — Da forma como julgado esse ponto do assunto a decisdo da DRJ esta dando
prevaléncia a uma norma regulamentar em detrimento a uma norma legal e infralegal, sendo que
pelo contexto do caso em questdo é importante que se estabeleca a diferenca: uma coisa € a
infracdo a Lei com a omissdo de declaragdes e de rendimentos e, outra muito diferente € o mero
erro de preenchimento da DIRPF passivel de retificagéo.

14 — Nao vejo infracdo a Lei, tanto que a propria DRJ entendeu que na forma da
tributacdo e o contexto apresentado pelo contribuinte ndo estd equivocado, tanto que a prdpria
autoridade lancadora ndo questiona esse fato no langcamento, sendo a meu ver excesso de
preciosismo e inovagdo juridica indevida quanto a questdo indicada no auto de infracdo
ocasionado na decisdo de piso.

15 — Veja que o Decreto 3000/99 (RIR/99) vigente na época dos fatos assim
indicava a forma correta de como devem ser tributados os rendimentos na constancia da
sociedade conjugal e como os valores devem ser informados na hipdtese de declaracdo em
separado, em seus arts. 6° e 7°, verbis:

Rendimentos na Constancia da Sociedade Conjugal

Art. 6° Na constancia da sociedade conjugal, cada cdnjuge tera seus rendimentos
tributados na proporcéo de (Constituicéo, art. 226, § 5 ©):

I - cem por cento dos que lhes forem préprios;
Il - cinguenta por cento dos produzidos pelos bens comuns.

Paragrafo Unico. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns
poderao ser tributados, em sua totalidade, em nome de um dos conjuges.

Declaracdo em Separado

Art. 7° Cada cdnjuge deverd incluir, em sua declaracdo, a totalidade dos
rendimentos préprios e a metade dos rendimentos produzidos pelos bens comuns.

8 1 °0O imposto pago ou retido na fonte sobre os rendimentos produzidos pelos bens
comuns deverd ser compensado na declaracdo, na propor¢do de cingienta por cento
para cada um dos cdnjuges, independentemente de qual deles tenha sofrido a retengéo
ou efetuado o recolhimento.

§ 2 °Na hipoétese prevista no paragrafo Unico do artigo anterior, 0 imposto pago ou
retido na fonte sera compensado na declaracdo, em sua totalidade, pelo conjuge
que declarar _os rendimentos, independentemente de qual deles tenha sofrido a
retencao ou efetuado o recolhimento.

8 3 °0Os bens comuns deverdo ser relacionados somente por um dos cdnjuges, se
ambos estiverem obrigados a apresentacdo da declaracdo, ou, obrigatoriamente,
pelo _cdnjuge que estiver apresentando a declaracdo, guando o outro estiver
desobrigado de apresenta-la.
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16 — Da mesma forma, além da IN 25/96 mencionada pela decisdo recorrida, na
época da declaracédo constava a regra do art. 4° da IN 15/2001 abaixo reproduzida:

Rendimentos comuns

Art. 40 Os rendimentos comuns produzidos por bens ou direitos, cuja propriedade seja
em condominio ou decorra do regime de casamento, sdo tributados da seguinte forma:

| - na propriedade em condominio, a tributagao é proporcional a participagéo de cada
condbmino;

I - na propriedade em comunh&o decorrente de sociedade conjugal, inclusive no caso
de contribuinte separado de fato, a tributagdo, em nome de cada conjuge, incide sobre
cinglienta por cento do total dos rendimentos comuns;

Il - na propriedade em condominio decorrente da unido estavel, a tributagdo incide
sobre cinquienta por cento do total dos rendimentos relativos aos bens possuidos em
condominio, em nome de cada convivente, salvo estipulagdo contraria em contrato
escrito.

Paragrafo Unico. No caso do inciso |l, os rendimentos sdo, opcionalmente, tributados
pelo total, em nome de um dos cénjuges.

17 — Assim, neste ponto, entendo que assiste razdo ao Recorrente, posto tratar-se
de mero erro de preenchimento sendo que as regras a respeito da tributacdo foram respeitadas
pelo contribuinte.

18 — Quanto aos demais pontos da decisdo de piso, pela livre apreciacdo das
provas, na forma do art. 29 do Decreto 70.235/72, entendo que merece ser reformada a decisdo
de piso, sendo vejamos.

19 — O contribuinte traz a colagdo a comprovacdo da propriedade do imovel
locado as fls. 113 (certiddo de matricula) e a comprovagdo do casamento com a Sra. Elza
Gongcalves Serra fls. 123.

20 — Para rebater os fundamentos da deciséo de piso assim indicado: “Veja-se que
0 Unico documento juntado aos autos que poderia comprovar essa afirmagéo seria 0 contrato de
fls. 22, que foi firmado entre Elpidio Serra (locador) e Rosangela Fernandes (locataria).
Entretanto, na clausula segunda do referido contrato consta: O prazo de locacgéo e' de 12 meses, a
contar de 01 de outubro de 1999 terminando em 01 de outubro de 2000. O presente auto de
infragéo, esta tratando da declaragdo relativa ao exercicio de 2002, ano-calendario 2001 e n&o do
periodo constante no contrato acima mencionado Portanto, o periodo do contrato ndo
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corresponde ao periodo do lancamento e, desse modo, ndo ha como acatar a alegacdo
formulada.”, junta as fls. 127/134 o contrato de locagcdo do mesmo imdvel e com as mesmas
pessoas com vigéncia de 48 meses iniciando em 01/10/2000 a 01/10/2004, havendo na realidade
a prorrogacao do contrato anterior.

21 — O contribuinte ainda apresenta as fls. 125/126 a relacdo de alugueis
creditados e comissfes debitadas da Imobilidria 2001 de Maringa Ltda., mesma indicada no
contrato de locagdo como recebedora dos rendimentos do aluguel, sendo a administradora do
imovel, indicando como locatéria a pessoa de Rosangela Fernandes, mesma pessoa indicada no
contrato de locagdo e proprietaria da empresa English House Idiomas, fls. 135/150:

22 — Tudo leva a crer, pelo contexto probatorio levado a cabo pelo contribuinte e a
confrontacdo de tais documentos, que houve realmente erro na informagéo da DIRF enviada pela
Pessoa Juridica de fls. 151/152 juntada pelo contribuinte e ndo retificada.

23 — Veja que a propria pessoa juridica, além de incorrer em erro na comunicagao
do rendimento pago, deveria ter efetuado como pessoa juridica a retencdo na fonte de tais
rendimentos pagos de locagdo, fato também ndo informado. Portanto, entendo que ha a
comprovacao de que os rendimentos sdo originarios de pessoa fisica e ndo pessoa juridica.

24 — Quanto a outro ponto comum a esse assunto e indicado pela DRJ de que a
conjuge do recorrente ndo diz a origem dos rendimentos em sua declaracdo e que sdo 0s
rendimentos relacionados a essa locacdo, ao contrario do indicado pela DRJ, entendo que houve
sim a demonstracdo, posto que o documento de fls. 20/23 entregue a fiscalizacdo e reproduzidos
novamente as fls. 125/126 no recurso referente a “relacdo de alugueis creditados e comissbes
debitadas” comprovam o valor declarado pela conjuge do contribuinte, bastando verificar que do
total de 2001 de R$ 20.612,52 com a deducdo das comissfes de R$ 1.648,93 chegamos ao valor
de R$ 18.963,59, sendo o mesmo valor do rendimento declarado (fls. 154) pela Sra. Elza
Goncalves Serra.

25 — Se 0 documento de fls. 20/23 ndo tivesse valor probatdrio, e tais rendimentos
recebidos da pessoa fisica de Rosangela Fernandes ndo fossem verdadeiros, a propria
fiscalizacdo ao receber tal documento entregue pelo contribuinte quando da malha fiscal, o
utilizaria para lancar por exemplo como omissédo de rendimento os demais valores indicados
como aluguel dos inquilinos Alice Liberato Gargaro, Nivalda Bonacin e RM Koyama e Cia
Ltda., sendo relacionados a outros locagdes de imdveis do casal, uma vez que existem outros
imoveis declarados na DIRPF do contribuinte a época.
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26 — Por mais que a esposa do cOnjuge ndo tenha indicado a fonte dos
rendimentos, pelos menos ndo o constam no resumo da declaragéo de fls. 154/155, mas tudo leva
a crer que sdo os indicados as fls. 20/23 e 125/126, alguns na ocasido que deveriam ser
declarados no carné-ledo (Alice Liberato Gargaro, Nivalda Bonacin e de Rosangela Fernandes) e
outros retidos na fonte (RM Koyama e Cia Ltda), diga-se de passagem, em vista do contexto e do
conjunto probatorio produzido e da verossimilhanca das alegacGes, entendo que estd justificado
de gque o rendimento nao é de pessoa juridica, mas de pessoa fisica e que tais rendimentos foram
devidamente declarados e tributados na declaragéo da conjuge do recorrente.

Concluséao

27 - Diante do exposto, conheco do recurso para DAR LHE PROVIMENTO
cancelando a autuag&o, na forma da fundamentacéo.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Milton da Silva Risso



